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cÂuana MUNIctpAL DE cÁcenes
ESTADO DE MATO GROSSO

MEMORAN DO NO 231 I2O2OISALCP

Ao Senhor
JOEL CORDEIRO DE SOUZA
Diretor Geral da Câmara Municipal de Cáceres-MT

Assunto: Fornecimento de link dedicado de internet

Cáceres-MT, 11 de dezembro de 2020

cÂrrlRRR MUNtctpAL oe cÁcgnes

ErJ--d3 -Jza )^

Senhor,

Ao mesmo tempo que cumprimento-o, também encaminho para ciência e
posterior despacho ao Presidente pedindo autorização para PRORROGAÇÂO do
Contrato 02012019, que trata da contratação de pessoa jurídica para fornecimento de
link dedicado de internet via fibra ótica, firmado com a empresa PEDROSA JUNIOR E
SANTOS LTDA.

O período de prorrogação seria de 3 meses, prazo considerado suficiente para
realização de novo certame, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)
mensais.

A solicitação para prorrogação do serviço vem considerando o fracasso do
PREGÃO ELETRÔNlco No o12t2o2o, pRocESSo LtctrATóRto N' 016/2020 que
objetivava a contratação do serviço e eminente término contratual no dia 23 de
dezembro de 2020, não sendo possível repetir o procedimento licitatório em tempo
hábit.

Desnecessário ressaltar a importância da contratação para a Câmara Municipal
de Cáceres que além de utilizar nos trabalhos executados diariamente, ainda utiliza
para transmissão das sessÕes ordinárias nesse período de distanciamento social em
decorrência da pandemia do vírus COVID-19.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

QUE
Diretor da Secretaria de Aquisição, Licitação, Contratos e Patrimônio

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Cáceres/MT - 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt.leg.br/
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcEREs

TERMO DE CONTRATO No. 2AD019, QUE
VISA O FORNBCIMENTO LINK EM FIBRA
óprtca DE ToMB FULL pARA cÂuaru.
MUNICIPAL DE CÁCERES COM
FUNDAMENTO LEGAL NA LEI FEDERAL NO

8.666193 . FIRMADO ENTRE A CÂir,TANA
MUNICIPAL DE CÁCERES E A EMPRESA
PEDROSA .IUNIOR E SANTOS LTDA _ ME,
CONFORME SEGUE:

coNIRATAN'|E: CÂltana NlUNrCIPaL or, cÁcgRrs, pessoa
jurídica de direito público. regularmente inscritano CNPJ/MF sob o n" 03.960.333i0001-
50, situada à Rua Gcncrai Osorio. s/no. Esquina Com Rua Coronel José Dulce. Bairro
Centro, em Cáceres. MT. CEP 78^200-000, telefone para contato: (65) 3223-1707. neste
ato represenlado por Rubens Macedo, Presidente da Câmara Municipal de Cáceres,
brasileiro. casado. portador da Cedr"rla de Identidade RG n", 18526-6 SSP/MT. inscrito no
CPF no. 103.600.181-49" podendo ser encontrado na sede da Câmara Municipal de

Cáceres, sito no endereço supra descrito, e. de outro lado;

CON'|RATADA: nome fantasia SEEG FIBRAS, Pedrosa .Íunior e

SANTOS LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrira no
CNPJ/MF sob o no 25.452.912/000i-25. com sede administrativa situada na Praça Barão
do Rio Branco. 74,1 andar, sala 05. centro. Cáceres, MT, Cep * 78200-000. teleÍbne para

(065) 3223 9091. endereço eletrônico de e-mail: contato@seegfibras,com.br.

neste ato representada pela ser-r Representânte Júlio Pedrosa Junior, brasileiro. portacior

da Cédula de identidade RG n".05295076 SSP/MT. inscrito no CPF/MF sob o no,

412.058.472-20" podendo ser encontrado no seu domiciliado profissional na Praça Barão
do Rio Branco, 74.1 andar, sala 05. cctttro, Cáceres, MT cidade dc Cácercs/MT. CEP:

78.200-000, telefone para contato. tendo em vista o que consta na Processo de

inexigibilidade no lAD019. tem" entre si. ajustado.

As parles supra qualif-rcadas. resolvem firmar o Contrato n".2012019,
de acordo Çom a Lei l"ederai n". 8666/93 e suas alterações posteriores. mediante as

cláusulas e condições decorrente do Processo de lnexigibilidade n' 10/2019 tem entre si

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES 78200-000
Fone: (65) 3223-1707 - Fax 3223'6862 - Site: www. .gov.br



ESTADO DE MATO GROS§O
CÂMARA MUIVICIPAL DE cÁcEREs

justo e avençado o presente instrumento, mediante as cláusulas e condigões a seguir
definidas:

o presente contrato visa a contrataçâo de empesa especializada

no fornecimento rle Link dedicado de intemet 70MB I.'ULL. por meio cle fibra óptica para

Câmara Municipai cie Cáceres.

Passa a fazer patÍe deste contrato o orçamento apresentado à fls.

n" 2 dos autos do Processo de inexigibilidade n' 1012019, contendo as descrições.

quantidades. unidades, preço unitário. preço total dos serviços contratados, valor total de

R$ 34.440,00 (trinta e quatro mil, quatrocentos e quarenta reais), abaixo os itens a serern

adquiridos:

ITEM
coDrGo

TCE

DESCRTçÃo/

ESPECTFTCAçÃO

UNIDADE
QTD.

MESES

V, UNIT.
VALOR

TOTAL

1

0001L995

SERV|ÇO DE ACESSO E

uflLrzAçÃo DE sERVrçO

DE LINK DEDIUCADO A

INTERNET. LINK DE FIBRA

oPTtcA,70 MBPS.

UN 12

R5

2.874,OO

reais

R$

34.440.00

reais

VALOR TOTAL

RS

34,440.00

reais

2.1. O regirnc

parceladamente, nos termos do artigo

tbrnecimento de matérias de conslrntci será

6". inciso II da Lei n" 8.66611993.

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP 78200-000
Fone: (65) 3223-7707 - Fax 3223-6862 - Site: www mt.gov. br
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcpnps

3"I. O v'álor global de fornecimentos do serviço no presente conirato é
de R$ 34,440.0A (t.inta e quatro rail. qr:atrocentos e quarenta reais);

3"2. O pagamento será efetuado de acordo com a entrega do serviço
cumprimento do cronograma ajustado entre as partes, mediante apresentação de nota
fiscal do serviço de internet de 70MB ITLILL, até o décimo dia útil do mês seguirrte ao da
entrega cio serviço;

cLÁusur,a eUARTA Do -Tilzo ;DE YIGIiNCIÂ,
Ào e ua PRoRR.oGAÇÃo Do coNTRÂTo

4.1. O presente contÍato poderá vigorar pelo prazo máximo cle 365
(trezentos sessentâ e cinco) dias. podcndo ser prorrogado com fundarnento rro inciso II
do art. 57 daLei n'8,666193, dentro dos lirnites legais;

4.2" O prazo de execttçào do contrato se inicia a partir da sua assinatura;
4.3. Cumprido devidarnente <l objeto pelo contratado antes do prazo que

deverá ser atestado pelo servidor cornpetente,

5.1. O contratado tica obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se Íizerem nas obraso serviços ou corllpras,
aÍe 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e. no caso
particular de reforma c1e edifício ou de equipamento, ate o limite de 50o/o (cinquenra por
cento)para os seus acréscimos, nos termos do que dispõe o artigo 65, s 1"" da Lei
8.666193.

,, '' cLÁusuLA sgxrA * Do cREDro p,ELo AuÀi coÉnnnAo
AS DESPESAS

6.1. A execução do presente contrato será custeada com os recursos
próprios previsto no Orçamento Anual do Poder Legisiativo Municipal do Exercício de
2019 e 2020:

As despesas deste processo comerão com recursos próprios cla Câmara
Municipal de Cáceres^ na seguinte dotação:

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP.: 782
Fone: (65) 3223-1707 - Fax 3223-6862 - Site; www.cama
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E§TÁ,DCI DE MATO GROSSO
cÂncene MUNIcTpAL DE cÁcpnss

7.t DOS DIREITOS E I{ESPONSABILIDADES DA
CONTR.ATANTE.

7"1.1. Caberá à CONI'RATANTE:
7 .1 .1.1. Frestar infonnações e esclarecimentos pertinentes e necessários

que venham a ser solicitados pelo representaflte da CONTRATADA;
1.1.1.2. Atestar o rcccbimento do objeto contratado, rejeitando-o caso

não esteja de acordo Çotn as especificações trazidas neste Termcr;
7.'i'"1.3. Ef-ettiar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto

neste Termo. após o curnprimento das Íormalidades legais;
7.1.7.4. Todos os dispositivos contidos no Tenlo de Referência fls. n.

' 22 - 28 da Processo de lnerigibilidade no fi12019, passam afaz.er pafie deste contrato.

7,2, DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

7.2.1. Caberá à CONTRATADA:
7"2.1,1, Fornecer todos os itens cotados em estrita confbrmidade com

as especificações exigidas neste termo cle referência;
7.2.1,2. Entregar o serviço descritos no Termo de Referênciano prazo

máximo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da data da assinatura deste
contrato;

7,2.\.3. Substituir o serviço não aceito peia CONTRATANTE, no
prazo 20 (vinte) dias. a partir da ciência da reieição.

7.2.1.1, Comunicar a Diretora da Secretaria de Aquisições, qualquer
anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados.

7.2.t"5. Todos os clispositivos contidos no Termo de Referência.
passam a fazer parte cleste contrato.

IJSULÂ OITAVA * DA§'PENÀLIDÁDES CAB.
VÂLORES DÂS MU,I,T,A.S

8.1. A inexecução total ou parcial do contrato ense.iará a sua rescisão.
conforme o disposto nos atligos 77 a8A daLei n'8.666193 e suas alterações posteriores.

8.2. Ficam assegurados os direitos da Adminisffação. ern caso de
rescisão administrativa prevista no afi. 77 daLei 8.666193 e suas alterações posteriores.

A rescisão do presente contrato poderá oconer de forma:

§
tr

,*N
{/)

4

.\r\r \i\i \lrd

CLÁUSULA sÉrIur*. DOS DIREITOS E. -. V!õU§ULô DILiI-I

RESPONSA BTLIDADES DAS PAR,TES

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP.; 78200-0ÇÕ
Fone: (65) 3223-1707 - Fax 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt,{ov.br
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EST'ADO DE MATO GROSSO
cÂnnena M[JNIcrpAL DE cÁcpnps

a) amigávcl: por acorclo cntre as partes, reduzidas a temlo no processo
de inexigibilidade n.o l0 de licitação, desde que haja conveniência técnica ou
administrativa para a CONTRATANTE;

b) Àdrninistrativa por ato unilateral e escrito da Adrninistração nos
casos enumerador nos incisos I a XII" XVII e XVIII do art. 78 da Lei n" 8.666193:

c) judicial: nos termos da legislação processual.
9.2. A CONTRAT'ADA reconhece os direitos da Administração em

caso de rescisão aciministrativa prevista no artigo 77 daLei n" 8.666193.

CLAUSUL,A DECINíA _ DÂ ALTERAÇÃO CONTRATI-IÁ,L

f 0.1. O contrato decorret.ite do processo de inexigibilidade de licitação
n' 10l2Al9^ poderá scr aiteraclo. por fato devidamcntc justificaclo, conforme arligo 65, da
Iei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DECIfuTA PRIMEIRA - DA FISCÀLIzAõÃo

11.1. A fiscaiização do contrato será realizada pela servidora
ROBERTA KELI-Y DA ROCHA tsREVES REIS" a ser devidamente nomeada por
portaria a ser publicada pela Aclministração da Câmara Municipal de Cáceres/MT.

)' .:

,,,
CLÁUSULA DECIMA. SEGUNDA -

AP.:LICAVEL AO CON.rRÂTO E ÂOS CA.SOS OMISSOS
DA LEGISLAÇÃO

12"1. Aplica-se ao presente contrato e em especial aos casos omissos.
a lei no 8.666193 e suas alterações e o Codigo Civil Brasileiro;

13.1. A CONTRATADA deverá manter durante a execução do
contrato" em compatibilidade com as obrigaçõe s por eia assumidas, todas as condições de
habilitação e quaiificação exigidas no pÍocesso de inexigibilidade de licitação ou na
assinatura do presente instrumento:

CLÁUSÚLA DÉCIMA QUARTA _ Do FoRo

14.1. Fica eleito o foro da comarca de Cáceres - Mf', com reousa
expressa de qualqLrer outro por mais privilegiado que se.ia para dirimir as dirvidas oriundas
deste contrato.

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP,:
Fone: (65) 3223-t707 - Fax 3223-6862 - Site: www,camaracaceres. \
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E§TÁ,DG DE MATO GROSSO
cÂMARÁ, MUr{IcIpAL DE cÁcEREs

14.2. Por estarem justos e contratados, rrutuamente assinam o presente
instrumento contratual err 03 (três) vias de igual teor e para todos os efeitos legais, 1a
presença de 02 (duas) tcstcmuúas idôneas e civilmente capazes.

Cáceres/MT,23 de dezembro de2019

Representante da Empresa.
Júlio Pedrosa,Iunior. CPFiivíF sob o no. 412,058.472-20.
CNPJ/MF sob o 25.452.9D1A0U-25

*L- üov*,"^.:;

Advogado da Cârnara Municipal de Cáceres
OAB/MT 19.005/0

TESTEIVITINHA 1

I rril(ri

TESTEMLTNHA 2

NSME: Lu+-\u'
CPF: (-í'-l ct . (\":))

RG: i 1.,':r q.''.:iii\-l'1

:;ií,íV\Ju
CPF: d]+l,5,i',:t{,r
RC: i, ,:r.-,;uLrl6 

'.'r

..'?.)

i'ir: '' rrvn"T

"i'L 4 *'I t,
'r"rÍ ) !1S

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP.: 78200-000
Fone: (65) 3223-1707 - Fax 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt.gov.br

Rubens
icipai de Cáceres

ícolas Murrinho Ramos



CÂMAftA MUNICIFÂK §É ÇÁ{:ÉRÊ$

CÂMARA MUNIcIPAL DE cÁCERES
EXTRATO DE CONTRA.TO N" O2O/2019

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES - MT

CONTRATADA: PEDROSA JUNIôR E SANTOS LTDA - ME I CNPJ 25,

452.91210001-25

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPESA ESPECIALIZADA NO FORNE.

CIMENTO DE LINK DEDICADO DE INTERNET TOMB FULL, POR [4EIO

DE FIBRA OPTICA PARA CAMARA MUNICIPAL DE CÁCERES.

VALOR TOTAL: R$ 34.440.C0 (TRINTA E OUATRO IVIL, QUATROCEN-
TOS E OUARENTA REAIS)

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

tNícto: 23t 121201 I TÉRMINO : 221 1 212020

LOCAL E DATA DE ASSINATURA: CACERES.N/T., 23 DE DEZEMBRO

DE 201 S

CÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcERES
PORTARIA No 002/2020

Y PRESIDENTE DA CÀMARA MUNICIPAL DE CACERES, ESTADO DE

MATO GROSSO! no uso de suas prerroqativas legaís e de acordo com o

artigo 219 da Lei Complementar Municipal n" 2511997,

Considerando o que consta no reíerente Processo submetido ao Proto-

colo sob no 040, de 07 de janeiro de 2020. deste Casa Legislativâ:

RESOLVE:
Àrt. 1o Prorrogar por mais 30 (trinta) dias o prazo para. a Comissão de Sin'

dicância desta Câmara MunicipaÍ de Cácêres-tulT, pâra âpurâr se há indí-

ciôs e materialidade nos fatos narrados na denúncia realizada na ouvidôria

deste Poder Legislativo de Cáceres.

Art.2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, rêvôgadãs

as disposiÇões em contrário.

Registrada e Publicadâ, Cumpra-se.

Câmara lr,4unicipal de Cáceres-MT, 07 de janeiro de 2020.

Rubens Macedo

Presidente

Cláudio Henrique Donatoni

'Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
PORTARIÁ No 001/2020

O PRESTDENTE DA CÂMARAMUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE

MATO 6ROS§O, no uso de suas prerrogativas legais e regimenlais;

Considerando o que constâ no reÍerente Processo subnretido ao ProtÔ-

colô sob noO24,de 07 de janeiro de202A, destâ Casa Legislativa;

RESOLVE:
Art. lo Conceder ao servidor de carreira da Câmara Municipal de Cáceres-

MT, relacionado abaixo, EVOLUÇÃO FUNCIoNÀL nâ carreira. obedecen-

do aos critérios de Progressão parâ cadâ Classe e Nível com base na Lei

Complementar no 120 de 21 de dezembro de 2417.

dia riomuntcipal.org/mt/amir' ü/ww.aixnT .crg, hr /issirrado Digitalmente

9 de ,Janeiro da 2020' Jornal Oíicial Eletrôrrico dos Municípios do Estado de Mato Grosso . ANo XV I N. 3.3S3

Aú. 20 Esta Portaria enka em vigor a partir de sua publ cação, com efeitos
a partir do dia 03 de janeiro de 2020, revogadas as disposições em contrá_
rio.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 07 de janeiro de 2020.

Rubens Macedo

Presidente

Cláudio Henrique Donatoni

1o Secretárío

CÂMÂRA MUi'JIÕIPAI §E CÀMPINÁPOLIS

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPINAPOLIS
PORTARIA N'259 DE 06 DE JANEIRO DE 2020.

PORTARIA NO 259 DE 06 DE JANEIRO DE 2020.

DISPóE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE PA.
TRIMONIO DO PODER LEGISLATIVO DE CAMPINÁPOLIS.MT, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.''

O Presidente da Câmara Municipal de Campinápolis, Estado de Mato
Grosso, no uso dê suas atrlbulçóes legais, nos termos des Normas
Gerais do Direito Público, considerando a necessidade de designar
servidor para fiscalizar os contratos administrativos desta Casa Le-
gislativa.

RESOLVE

Art. 'to. Nomêar, a GomissâoPermanente de Patrimônio do Poder Le-
gislativo do MunicÍpio de Campinápolis, Estado dê Mato Grosso, a

partir de 06 de Janeiro de 2020, com a seguinte formação:

Presidente: GASPARINA A. DOS REIS FREITAS

Secretária : DALVA CAETANO DO§ SANTOS

Membro: KASSIA MOREIRA DA SILVA

Art. 20 . A Comissão Permanente de Patrlmônio sêrá responsável pelo
controle, organização, tombamênto, baixa, reavaliação, depreciação,
realízação de inventários, termos de responsabilidade demais proce-
dlmentos relativos aos bens do Poder Lêglslativo Municipal.

Art, 3o - Os trabalhos da Comissão Pêrmanente de Patrimônlo, nome.
ada por estâ Portaria, não serão remuneradas.

Art, 40 - Esta PortaÍia êntrará em vigor na dâta de sua publlcação,
revogam.sê as disposições em contrário.

Publique.se, registre.se e cumprâ.se.

GABINETE DA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

Câmplnápolis-MT, 06 de Janelro de 202O.

CELIOMAR PIABA BENTO

Presidente

CÀMARA MUNIcIPAL DE cAMPINÁPoLIs
PORTARIA NO 258 DE 06 DE JANEIRO DE 2020,

PORTARIA N'258 DE 06 DE JANEIRO DE 2020.

DESIGNA SERVIDORES PARA INTEGRAREM A COMISSÃO PERMA.

NENTE DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS-
MT,

O PRESIDENTE EM ÊXERCÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPI.
NÁPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSo, no uso de suas atribuições le-

gais e as prerrogativas que lhe coníere a Lei Orgânica Municipal e o Regi-

mento lnterno desta Casa de Leis:



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂnntRA MUNICIPAL DE cÁcrnrs

ExcELENTÍssrvro pRESIDENTE DA cÂnaana MUNrcrpAL DE cÁcrRns
ESTADO DE MATO GROSSO

Ref: Memorando n' 228 12020/SALCP

Parecer n'60412020

Assunto: Pedido para autorizaçáo de abertura de novo procedimento licitatório, para

contratação de pessoa jurídica para fornecimento de link dedicado de internet via

fibra ótica para uso da Câmara Municipal de Cáceres/MT.

Autor (a): Câmara Municipal de Cáceres

Assinado por: Claudio Arvelino Sonaque

I - RELATORIO:

O presente memorando foi direcionado ao Diretor Geral desta Casa de Leis,

com o propósito de solicitar autorzaçáo de abertura de novo procedimento licitatório, para

contratação de pessoa jurídica para fornecimento de link dedicado de internet via fibra ótica

para uso daCàmara Municipal de Cáceres/MT.

Foi informado ainda que a solicitação em análise, tinha por fundamento o

resultado ocorrido no Pregão Eletrônico n' 01212020, que restou fracassado.

Consta ainda que é importante a referida contratação, diante dos trabalhos

desenvolvidos pela Càmara Municipal de Cáceres, em especial as sessões ordinárias e

audiências públicas realizadas neste período de Pandemia.

Eua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br



ESTADO DE MÂTO GROSSO
cÂnna,nt MUNICIpAL DE cÁcnnrs

Eis o resumo.

II _ DO PARECER JUÚDICO:

2.1. Dos fatos ocorridos no processo de Pregão Eletrônico n'01212020:

Versam os presentes autos a respeito da solicitação datada do dia

0711212020, encamiúada pelo Diretor Geral da Câmara Municipal de Cáceres-MT,

informando sobre o recebimento do Memorando encamiúado pelo servidor Claudio Arvelino

Sonaque, que solicita autorizaçáo de abertura de novo procedimento licitatório, para

contratação de pessoa jurídica para fomecimento de link dedicado de internet via fibra ótica

para uso daCàmaruMunicipal de Cáceres/MT.

Em consulta ao processo administrativo n" 05812020, processo licitatório no

Ot6l2O2O e pregão eletrônico n' 01212020, verificamos que durante o pregão eletrônico

rcalizado, houve a participação de 02 (duas) empresas, quais sejam: PEDROSA JUNIOR E

SANTOS LTDA, que ofertou o prego de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) e a

empresa VALE DO RIBEIRA INTERNET LTDA ME, que ofertou o preço de R$ 14.350,00

(quatorze mil trezerúos e cinquenta reais), 500% mais caro que o preço de referência, que foi

de R$ 2.870,00 (dois mil oitocentos e setenta reais).

Com efeito, a licitação só pode ser declarada fracassada quando todos os

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, de modo que,

restando pelo menos uma licitante em condições de prosseguir no certame, este deve ter

continuidade.

No caso verifica-se que ocoffeu pregão eletrônico fracassado, pois, a

empresa PEDROSA JUNIOR E SANTOS LTDA, embora teúa ofertado o preço de R$

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), abaixo do preço de referência, descumpriu a regra do

edital exigido no item 9.8.3.1.
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A Lei complementar no 123 de 2006 estabelece, no Art. 3o inciso I, a

definição de microempresa e de empresa de pequeno porte:

ArL 3o Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se

microempresos ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a

sociedade simples, o empresa individual de responsabilidade limitada e o

empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de

2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas

Mercantis olt no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso,

desde que:

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta

igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário,

receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e

igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).

Como o enquadramento leva em conta o faturamento anual, para participar

da presente licitação, a empresa interessada deve ter auferido, no período compreendido entre

1o de janeiro de 2019 e 31 de dezembro de 2019, receita bruta dentro dos limites estabelecidos

no dispositivo legal acima. Se, hipoteticamente, a recorrida ultrapassasse a faixa de

faturamento em que se encontrava, e perdesse o enquadramento de Microempresa, ainda the

sobraria um valor expressivo de faturamento até que ultrapassasse o limite máximo da faixa

de empresa de pequeno pofie.

Assim, não comprovado a condição de ME ou EPP, resta escorretta a

declaração prevista no documento de fls. 87, do Processo Administrativo n' 05812020.

Porém, foi informado pelo servidor Claudio Sonaque que o contrato atual de

link dedicado da Câmara Municipal se encerrará no dia 2311212020, não tendo prazo razoéxel

paraarealizaçáo de um novo certame.
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2.2.Dos serviços de natureza continuada:

São serviços voltados paru o atendimento a necessidades públicas

permanentes, cujo contrato não se exaure com uma única prestação, pois eles são

cotidianamente requisitados para o andamento normal das atividades do ente federativo.

A doutrina define como execução continuada aquela cuja ausência paralisa

ou retarda o serviço, de modo a comprometer a respectiva função estatal. Por se hatar de

necessidade perene do Poder Público, tJÍnavez paralisada ela tende a acarretat danos não só à

Administração, como também à população.

A contratação de um serviço de natureza continuada por parte do ente

federativo impõe ao contratado o dever de realizar uma conduta que se renov4 ou que se

mantém, no decurso do tempo.

A continuidade de um seruiço caracteriza-se, assim, por sua essencialidade e

habitualidade para o contratante.

A essencialidade se justifica pelos danos e prejuízos que podem ser

causados à Administração em caso de eventual paralisação da tarefa, assim como para

assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento de atividades

finalísticas dos entes administrativos. Já a habitualidade se configura pela necessidade

permanente do serviço.

Os serviços continuados, portanto, podem ser vários, desde que presentes os

requisitos da essencialidade e da habitualidade. Por isso, não existe no nosso ordenamento

jurídico um rol taxativo de quais atividades podem ou não ser contratadas continuamente.

contratação,

elencados.

A necessidade deve ser analisada dentro de cada contexto fatico da

a fim de veriÍicar se determinada atividade preenche ou não os requisitos
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No entanto, algumas atividades são facilmente recoúecidas como sendo de

nattxeza continuada, como é o caso da límpeza e conservação, segurança e até mesmo o

monitoramento de frota de veículos.

São funções indispensáveis paÍa o funcionamento de qualquer ente

federativo, sem os quais haveria danos ou até mesmo atrasos na prestação de outros serviços

públicos essenciais.

O serviço de link dedicado já foi previsto como serviço continuado,

conforme Pregão Eletrônico realizado pelo TJMT:

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso

PREGÃO ELETRÔNICO N. 8OI2OI7

(Processo Administrativo n. 31312016)

2.7. Natureza do Objeto

2.7.1. A contratação objeto deste Termo de Referência constitui solução de

Tecnologia da Informação, composta por bens e serviços, de caráter contí-

nuo, para o alcance de acesso à Internet e a Intranet.

2,8. Parcelamento e Adjudicação do Objeto

2.8.1. E viável a divisão do objeto em }2lotes e 3 itens separados, sem cau-

sar prejuízo para este Poder Judiciario.

2.8.2, LOTE 1 - LINK IP DEDIDADO - (Composto pelos itens 1, 2,3 e

4) foram agrupados as comarcas e unidades que precisam de maior demanda

de conexão, e que demandam um menor tempo de espera de solução de pro-

blemas;

2.8.3.ITEM 5 - LINK IP DEDIDADO - foram agrupadas as comaÍcas que

estão fora da região da grande Cuiabá.

2.8.4,IT8M 6 - LINK IP DEDIDADO - foram agrupados locais que são

extensões dos Fóruns como Juizados em Universidades, Arquivo, Departa-

mento de Material e Patrimônio e Aeroporto.
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2.8.5. LOTE 2 -Lote Unico LINK MPLS - (Composto pelos itens 7, 8, 9

E 10) Foram agrupados todos os itens referente à tecnologia MPLS, pois

esta tecnologia não permite a interconexão entre unidades que não estejam

na mesma rede de uma única fornecedora. Será necessario que todas as uni-

dades jurisdicionais estejam interconectadas, ou seja, para que uma unidade

possa acessar ao TJMT para troca de informações ou paÍa que uma unidade

possa trocar informações com outra unidade jurisdicional, faz-se necessario

que estas estejam na mesma rede lógica fisica e virtual.

2.8.6.IT8M 11 - LINK IP DEDICADO BACKUP - apresenta um único

item, o LINK IP DEDICADO BACKUP. Como o objeto ércalízer a contra-

tação de urn link de redundância para o PJMT, não é possível agrupar este

lote com os outros, tendo em vista que o objetivo é a redução do risco de in-

disponibilidade total de acesso à internet no datacenter, contido no Item 1,

do Lote 1 (Eixo Primário), por motivos associados à infraestrutura da Con-

Íratada. Por isto, o item 11 não será adjudicado, em nenhuma hipótese, ao

arrematante do Lote I (Eixo Primário), o qual abatca o fornecimento de

LINK IP DEDICADO para a unidade Cuiabá- TJMT, visando agatatrtiade

redundância e segurança necessárias para a prestação do serviço, conforme

estabelece o inciso VI, do Art.24, da Resoluçáo2lll20l5-CNJ.

2.8.7. A forma de adjudicação será por lotes, licitados separadamente, adju-

dicados também separadamente a empresas diferentes ou a um consórcio,

impedida a adjudicação do Lote l/Item I e 5 ao mesmo Licitante/Consórcio.

2.8.8. Caso o Lote I e/ou item Ll sejam adjudicados à Consórcios de em-

presas de telecomunicações, fica vetada implementação do Lote 1 (Eixo Pri-

mrário), e do Item 11 em mesma infraestrutura de comunicação de mesma

empresa, independentemente da pessoa jurídica arrematante.

2.8,9. Não deverá ser adjudicado o item 11, em caso de não ter sido já pre-

viamente adiudicado o Lote 1 is aquele não tem razáo de existir sem este.

Portanto, Pelas

acesso e utilização de serviço de

justificativas apresentadas

link dedicado a internet,

verifica-se que o

link de fibra ótica

serviço de

70M
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de caráter contínuo na Câmara Municipal de Cáceres.

2.3.Da possibilidade de prorrogâção do contrato Íirmado pela Câmara

Municipal de Cáceres:

O item 4.1, do contrato Íirmado com a Câmara Municipal de Cáceres, prevê

que o contrato poderá sor prorogado com fundamento no inciso II, do artigo 57, da Lei no

8.666193, dentro dos limites legais.

*Art.57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vi-

gência dos respectivos créditos orçamentarios, exceto quanto aos relativos:

(...)

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que pode-

rão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas

à obtenção de preços e condições mais vantajosas paru a administração, li-

mitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n" 9.648. de 1998)

§ 4s Em caúúer excepcional, devidamente justificado e mediante autoriza'

ção da autoridade superior, o prazo de que ttata o inciso II do caput deste ar-

tigo poderá ser prorrogado por até doze meses.

9.648. de 1998)"

(Incluído pela Lei no

A jurisprudência preconiza que a prorrogação de contratos de prestação de

serviços continuados é disciplinada no art. 57,II, da Lei 8.666/93, que condiciona o ajuste à

obtenção de condições mais vantajosas paru a Administração. Não pode ser imposta pelo

Poder Público, constituindo ato bilateral e consensual:

..ApELAÇÃO CÍvpL E REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO ADMI-

NISTRATIVO. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTI-

NUADOS. PRORROGAÇÃO. ATO BILATERAL E NEGOCIAL SUJEI.

To À CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE ADMINISTRATIVA.

REEeUILÍ3RIO ECONÔMICO E FINANCEIRO. DIREITO DISPONÍ-'
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VEL DO PARTICULAR. PLEITO POSTERIOR A ASSINATURA DO

TERMO ADITIVo. rRECLUSÃo. npcuRso pRovIDo. t - A prorro-

gação de contratos de prestação de serviços continuados é disciplinada

no art. 57. II. da Lei 8.666/93. que condiciona o ajuste à obtencÍio de

condicões mais vantajosas para a Administração. Não pode ser impos-

ta pelo Poder Público. constituindo ato bilateral e consensual. 2- A rc-

composição financeira é intangível para a Administraçáo, porém constitui

direito disponível do particular e comporta renúncia. Se o contratado tem o

direito de exigir a recomposigão econômica e financeira original, também

a Administraçáo tem o direito de avaliar a conveniência da prorrogação do

contrato nos termos em que foi proposta. 3- O momento adequado para a

Administração e o particular verificarem a conveniência da prorrogação é

quando discutem, de forma consensual, seus termos e condições. Firmado

o termo de aditivo, não cabe pleitear a recomposição financeira que não se

requereu no tempo oportuno. 4- APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁ-

RrA CONHECTDAS E PROVTDAS. (TJ-DF 201s0110556896 0013666-

23.2015.8,07.0018, RElAtOr: LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA,DATA dE

Julgamento:2610112017, 8u TURMA CÍVEL, Data de Publicação: Publica-

do no DJE : 0310212017 .Pág.:865/878) (gf)

"ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. LEI 8.666193. PRESSUPOSTO

FI.INDAMENTAL DE OBTENÇÃO OE CONDIÇÕES E PREÇOS MAIS

VANTAJOSOS PARA A ADMINISTRAÇÃO. FACULDADE DA AD.

MINISTRAÇÃO DE PRORROGAR OU NÃO CONTRATOS DE PRES-

TAÇÃO DE SERVIÇOS EXECUTADOS DE FORMA CONTINUADA. .

Em termos de licitacão. nressuposto fundamental é a obtenção de con-

digões e precos mais vantajosos para a Administracão. tendo em vista

o interesse público. - A Administracão tem a faculdade de prorrogar

ou não contratos de prestacão de servicos executados de forma conti-

nuada. - No caso, não tendo a empresa impetrante manifestado interesse

em renegociar o contrato vigente, com redução de preços para sua
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gaçáo, ausente ilegalidade ou abuso de poder por parte da autoridade impe-

trada, que procedeu a nova licitação, logrando com isso economia conside-

úxel, se comparado o preço ofertado pela empresa vencedora e o ofereci-

do pela empresa impetrante. - O objeto da licitação é, no caso, a prestação

de servigos de seguraÍrça e vigilância em hospitais, atividade de natureza

contínua, cuja previsão orçamentá;,ia é garantida automaticamente. (TRF-2

- AMS: 41091 200t.02.01.038447-9, Relator: Desembargador Federal

FERNANDO MARQUES, Data de Julgamento: 2010312002, QUARTA

TURMA, Data de Publicação: DJU -Data::0610512002)

No caso, a empresa contratada pela Câmara Municipal de Cáceres

ofertou proposta de R$ 2.500100 (dois mil e quinhentos reais) no processo

administrativo no 058/2020.

Assim, entendemos ser necessario em renegociar o contrato vigente, com

redução de preço para sua prorrogação, pois, não se mostra justificável manter o valor de R$

2.870,00 (dois mil oitocentos e setenta reais) já que a mesma empresa em processo de

pregão eletrônico com objeto igual, e, rcalizado recentemente, ofertou pelo mesmo serviço o

valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Nesse diapasão, este é o primeiro apontamento quo fazemos, no sentido de

que o preço mensal do contrato seja reduzido para RS 2.500,00 (dois mil e quinhentos

reais).

Corroborando esse entendimento temos o seguinte precedente:

..APELAÇÃO CÍVBL E REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO ADMI.

NISTRATIVO. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTI-

NUADOS. PRORROGAÇÃO. ATO BILATERAL E NEGOCIAL SUJEI-

TO À CONVENIÊNCN E OPORTUNIDADE ADMINISTRATIVA.

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO. DIREITO DISPO
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VEL DO PARTICULAR. PLEITO POSTERIOR A ASSINATURA DO

TERMo ADITIVO. rRECLUSÂo. npcuRso pRovIDo. 1- A prorro-

gacão de contratos de prestação de servicos continuados é disciplinada

no arú. 57. II. da Lei 8.666/93" que condiciona o ajuste à obtencão de

condições mais vantajosas para a Administração. Não pode ser impos-

ta pelo Poder Público. constituindo ato bilateral e consensual. 2- A re-

composição financeira é intangível para a Administração, porém constitui

direito disponível do particular e comporta renúncia. Se o contratado tem o

direito de exigir a recomposição econômica e Íinanceira original, também

a Administração tem o direito de avaliar a conveniência da prorrogação do

contrato nos termos em que foi proposta.3- O momento adequado para a

Administração e o particular verificarem a conveniência da prorrogação é

quando discutem, de forma consensual, seus termos e condições. Firmado

o termo de aditivo, não cabe pleitear a recomposição financeira que não se

requereu no tempo oportuno. 4- APELAçÃO E REMESSA NECESSA-

RrA CONHECIDAS E PROVTDAS. (TJ-DF 201501105s6896 0013666-

23,2015,8,07.0018, REIAtOT: LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA, DAtA dE

Julgamento:2610112017, 8u TURMA CÍVEL, Data de Publicação: Publica-

do no DJE : 0310212017 .Pâg.:865/878) (g0

Por fim anotamos que o atual contrato firmado com a empresa SEEG

FIBRAS possui cláusula expressa no sentido da Cãmaru Municipal poder prorrogar o

contrato, que está vigente ate o dia23ll2l2020 (cláusula quarta - item 4.1).

O segundo apontamento refere-se aoprazo de duração daprorrogação.

No caso versando, entendemos que a prorrogação só poderá perdurar pelo

prazo necessário arealizaçáo de um novo pregão eletrônico.

do artigo 57, § 4n da Lei 8666193, deve ser realizada em
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devidamente justificado e mediante autorizacão da autoridade superior, por prazo de

doze meses.

até

E ainda, o artigo 57, § 2e, da Lei 8.666193, prevê que:

*Art.57. A duragão dos contratos regidos por esta Leí frcarâ adstrita à

vigência dos respectivos créditos orçamentarios, exceto quanto aos

relativos:

(...)

§ 2q Toda prorrogação de pruzo deverá ser justificada por escrito e

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o

contrâto."

Assim, entendemos que o prazo justiÍicado seria aquele necessfuio para a

realizaçáo da fase interna e extema do processo de pregão eletrônico, pois, mais do que isso,

catacterizatia uma burla ao dever de licitar, podendo, em tese, cataçtenzar crime previsto na

Lei 8.666193:

"Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei,

ou deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibi-

lidade:

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.

Parágrafoúnico. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovada-

mente concorrido para a consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dis-

pensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o Poder Públi-

co."

Art.92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vanta-

gem, inclusive prorrogação contratual, em favor do adjudicatárío, durante a

execução dos contratos celebrados com o Poder Público, sem autorizaçáo

em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos i

Rru Co-n"l José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br

urrà
sge)
C(^../



oÂ9E!§s

is.ffi.
?ffit'1*r#1'

DE MATO GROSSO

NICIPAL DE CÁCERES
ESTADO

cÂuaRa uu

contratuais, ou, ainda,pa9tr fatura com preterição da ordem cronológica de

sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta Lei: (Reda-

ção dadapelaLei n" 8.883. de 1994)

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada

pela Lei n" 8.883" de 1994)

Parâgrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprova-

damente concorrido para a consumação da ilegalidade, obtém vantagem in-

devida ou se beneficia, injustamente, das modificações ou prorrogagões con-

tratuais."

III. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, e considerando o que acima foi exposto, opinamos que:

a) Pela possibilidade de prorrogação do contrato firmado com a empresa

SEEG FIBRAS, com fulcro no artigo 57, inicso II, § 4e daLei 8666193,

devendo ser realizada em caráter excepcional, e devidamente

iustiÍicado e mediante autorizacão da autoridade superior, por prazo

não superior ao necessário paru a rcalizaçáo da fase interna e externa

do pregão eletrônico, tudo devidamente fundamentado e explicado pelo

Servidor responsável pelo certame;

b) Que o preço mensal do contrato seja reduzido para R$ 2.500,00 (dois

mil e quinhentos reais), pelos fundamentos acima meneionados,

devendo tal redução ser anuída pela empresâ contratatada;

c) Concomitante, seja aberto um novo processo de pregão eletrônico, para

contratação de empresa para prestação de serviço de acesso e utilizaçáo

do serviço de link dedicado a internet, link de fibra ótica, 70 MBPS;

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT -'CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂua,na MUNrcrpAL DE cÁcrnrs

É o nosso paÍecer, o qual submetemos à elevada apreciação Superior.
.,;''-'\

./ , r)
Sala das Sessões,,l0 de dezer4bro de'2020.{ 1.t"t, i- r 1liíir ,. :
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OAB/MT r9.744to

Advogado da Câmara Municipal de Cáceres

T3

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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Ofício n" 13112020 -SGCMC Cáceres - MT, 11 de dezembro de 2020.

A
PEDROSA JUNTOR E SANTOS LTDA - ME (SEEG FTBRAS)

Júlio Pedrosa Junior
Representante Legal
Av. 7 de Setembro, 1166
CEP: 78.200-0001 Cáceres/MT

Assunto: sollclTAÇÃo DE ADtTtVo AO CONTRATO ADM|NISTRATIVO No.
020t2019

Caro Senhor,

Ao mesmo tempo que cumprimento-o, venho também tratar da prorrogação do
Contrato no 02012019, oriundo do Processo Licitatório no 02112019, que se dá
efetivamente pela caracterização do serviço, por ser de natureza contínua.

Nesse sentido, tem-se por serviço continuado como "todo aquele destinado a
atender necessidades públicas permanentes e cuja paralisação acarrete prejuízos ao
andamento das atividades do órgão". Desta forma o objeto deste contrato, qual seja,
"contratação de empesa especializada no fornecimento de link dedicado de internet
70MB FULL, por meio de fibra óptica para Câmara Municipal de Cáceres." é
indispensável à boa e perfeita execução das atividades administrativas desta Casa de
Leis, pois é do acesso a rede mundial de computadores que os trabalhos diários são
executados.

Dentre os trabalhos diários, podemos destacar:
o obrigatoriedade legal de divulgação de atos exarados pela CMC, ou seja,

transparência das informações;
. transmissão de informações pelo sistema APLIC ao Tribunal de Contas do

Estado de Mato Grosso, podendo correr em multa ao Ordenador de Despesas
caso não o seja feito; e

. comunicação interna e externa deste Poder Legislativo.

Além dos trabalhos diários, durante a atual conjuntura mundial causada pela
pandemia de COVID-19, as empresas públicas e privadas tendem a depender ainda
mais da internet para prestarem serviços e atender ao público. No contexto da CMC, a
internet é utilizada para transmissão das sessões parlamentares, que tratam dos mais
diversos temas relacionados ao desenvolvimento do Município.

A prorrogação deste contrato tem fundamento
artigo 57, inciso ll, que dispõe:

Rua Costa Marquês, no 891 - Bairro Centro

Fone: (065) 3223-1701 - Fax: (065) 3223-6862 S

666/93, sem seu
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ESTADO DE MATO GROSSO
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

"à prestação de serviços a serem executado de forma contínua, que
poderão ter a sua duraçâo prorrogada por iguais e sucessivos
períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais
vantajosa para a administração, limitada a sessenta meses;"

Em tempo, considerando que Vossa Senhoria participou recentemente de
Pregão Eletrônico publicado por este Legislativo Municipal, cujo resultado foi
fracassado, e nessa oportunidade ofertou o valor de R$2.500,00 (dois mil e quinhentos
reais) mensais, pedimos para que repita esse valor nesse Termo de Aditamento.

Tal Aditivo tem como objetivo, continuar a execução do serviço, ora contratado
pela empresa especializada, a fim de continuar a execução dos serviços prestados a
ao Legislativo. Uma vez acatado o pleito, solicito que encaminhe a esta Casa ofício de
autorização da respectiva Secretaria.

Nada mais havendo para o momento.

Atenciosamente,

-r\

Rua Costa Marquês, n'891 - Bairro Centro I Cáceres MT Cep. 78.200-000

Fone: (065) 3223-1107 - Fax: (065) 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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Cáceres-MT.r14 de dezembro de 2020

Ao Excelentíssimo Senhor
RUBENS MACEDO
MD.:Presidente da Câmara Municipal de Cáceres
Cáceres-MT

Referente: Resposta ao oficio n" 13112020-SGCMÇ

Excelentíssimo Senhor Presidente

Em resposta ao oficio no 13112020-SGCMC, viemos por meio deste
manifestar tlosso interesse em aditar o contrato n" 02012019, oriundo do Processo
Licitatório n" 02ll20l9,reahzado pela Câmara Municipal de Cáceres.

Dessa forma, expressamos nosso aceite quanto a prorrogação do prazo
contratual, tendo em vista que essa conduta está perfeitamente amparada na lei n'8.666193,
art. 57, inciso II, considerando ainda que houve previsão de aditamento no contrato,
conforme descrito na cláusula segunda.

Consta ainda esclarecei'mos qlre concoidamos com os valores firma,.los
anteriormente serem alterados conforme pedido no ofício supracitado, ficando esse termo
de aditamento se tratando de prorrogação de vigência e supressão de valor.

Finalizando, informamos ainda que estamos a inteira disposição de Vossa
Excelência para dirimir quaisquer dúvidas que venha a surgir.

Sem mais para o momento, manifestamos nossos votos de mais elevada
estima.

12s,452s12looo e4
Pedrosa Junior & Santos LTDA-ME

lnsc. Estad, 13.703.387-7

Av. Sete de Setembro, 1166, LavafÉs

Lgt'78.2oo-ooo - cáceres-{ll

Andrade Santos
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2.

ESTADO DE MATO GROSSO
cÂmnnA MUNIcIPAL oe cÁcERES

TERMO DE RE
PRocESSo ADMINISTRATIV0 rlzl2019 - pRorocol-o N.32s6 de 07/tÍ2otg

DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente tetmo a contratação da pessoa jurídica pEDROSA

JUNIOR & SANTOS LTDA (SEEG FIBRAS) para fornecimerúo de intemet através
de fibra íticaparuuso da Câmara Municipal de Cáceres-MT.

DA JUSTIF'ICATIVA
2.1. A contratação do serviço se faz necessária para atender à necessidade desta Casa se

conectar à World Wide Web para manter seus dados armazenados no site oflcial do
. ôrgão, publicar atos oficiais e facilitar na gestão de dados corúábeis e

adminisftativos. Proporcionar o acesso às redes de comunicações aos gabinetes dos
vereadores e a publicação de matérias de imprensa por parte do setor rãsponsável.

2.2. Além disso, é necessário o cumprimento da Lei de Responsabilidade FiJcal (Lei n"
101/2000) e da Lei de Acesso à Infomração (Lei n" 12.52712011) através da
publicação dos atos desta Casa de Leis.

2,3. A prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso por meio
do envio de informações através do sistema APLIC também configura uma das
razões paÍa que seja necessiária a contratação.

DA DESCRIÇÃO DETALIIADA DO OBJETO
3.1. O objeto do presente Termo de Referência apresenta a seguinte descrição detalhada

e os seguintes quantitativos, conforme tabela abaixo:

3.2. o Link deve atender as seguintes especificações ou que seja superior as
especificações solicitadas:

3.2.1 . O fornecimento de link de aoesso à intemet, através da rede da Contratada;
3.2.2. Inexistência de qualquer tipo de bloqueio na comunioação, permitindo assim a

implementação de serviços, como videoconferência, voip, vpn, etc, sem qualquer
tipo de interferência por parte da cONTRATADA, que suporte protocolos
encapsulados do tipo MLPPP e demais protocolos.

3.2.3. Garantia de funcionamento do lirk 24 horas por dia, todos os dias do ano, com
disponibilidade de no máximo 99,8yo.

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, CÁCBnBS-itaf - Cpp: 2S200a00
Fone: (65) 3223-1707 - Site: www.caceres.mt.leg.br

3.

ITEM CODIGO
TCE

DESCRIÇÃO UN QTD VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

1 0001 1 995

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO.
ASSINATURA MENSAL DE SERVICO
DE LINK DEDICADO A INTERNET, LINK
DE FIBRA OPTICA, TOMBPS.

MÊS 12 R$ 2.870,00 R$ 34.440,00

VALOR TOTAL R$ 34.440,00
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semana, via ligação gatuitapara suporte técnico e abertura de chamados;
3.2.5. Tempo mráximo de reparo de 12h (doze horas) nos seguintes casos:

a) Intermitência ou indisponibilidade total do serviço;
b) Perda de pacotes xtperior aT%o;
c) Latência superior a 80ms.

3.2.6. Garantir a taxa mínima contratada com taxas iguais para upload e download, para
o link contratado.

3 ,2.7 " Permitir o balanceamento de link, oaso a sede possua mais de uma conexão WAN
de operadores diferentes, sendo,implementado através de equipamentos existentes
no cliente para tal flrncionalidade utilizando VPN, tornando ássim transparente para
o usuário o link de qual operadora está sendo utilizado para transmissãlo de daàos.

3.2.8. Fornecer todos os equipamentos/materiais necessários paÍa o funcionamento do
acosso à intemet em regime de comodato, incluindo todos os custos referentes a
atualizações tecnológicas, substituição de equipamentos e suporte técnico.
Disponibilizando uma interface Íisica para conexâo através de conector RI45,
padrão Ethernet.

4. DOENQUADRÂMENTO
4.1. Art. 25, capvt, da Lei no 8.666/1.993, no que diz:

"Art. 25. É, inacigtvet a licitação guando houver inviabilidade de
competüedg em especial:', Grifei.

5. JUSTIFICATTVA PELA ESCOLHA DA CONTRATADA
5.1.A ftzáo para escolha da conftatada se deu emruzáo de a mesma ser a única

fonrecedora de inteuret fibra ótica na cidade de Cáceres-MT.
5.2. A empresa supracitada, durante aprestação dos serviços firmados em contratos com

CMC, sempre atendeu prontamente e rigorosamente a todas as necessidades deste
Poder Legislativo Municipal.

5.3. A tecnologia vttlizadapela Seeg Fibras é uma das mais modernas em transmissão
de dados por meio de fibra óptica. Eles utilizam redes FTTx - que em português
significa o'Fibra até o ponto x", ou seja, a empresa leva o cabo de Íibra óptica até o
local onde o cliente contratar o serviço, garantindo com isso maior qualidade de
navegação e tráfego de dados.

5.4. A arquitetura úilizadapela Seeg Fibras em Cáceres se baseia em dois modelos: a
construção de anéis ópticos que farão a ligação de um ponto ao outro garantindo
diversas vantagens aos clientes corporativos; e o modelo GPON que atenderá
pessoas físicas e jurídicas com planos convencionais a partir de lOMB.

5.5. A utilização de !br1 óptica garante maior estabilidade do sinal uma vez que não
sofre interferência eletromagnétic4 já que o cabo de Íibra óptica não é côndutor
elétrico. A intemet 100%o em fibra óptica não está propensa a descargas elétricas e

Fone: (65) 3223-1707 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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riscos de queda O. tr*r*t.
5.6. A utilização de fibra óptica desde a central da Seeg Fibras até o servidor da CMC é

um diferencial que assegura um ciclo de nansmissão óptica completo 
"Á 

lorrgu.
distâncias. Com isso é possível gararúir transmissão de d-ados "* áftu velocidade e
sem perda de qualidade.

5.7. Autilização de fibra óptica é o que há de mais modemo quando comparada a outros
meios fisicos como o rádio, ADSL e mesmo o satélite. Á qualidade'da transmissão
de dados tanto em velocidade, como em capacidade da fibrà óptica ainaa nao foram
superadas no mundo.

5.8. Além disso, a empÍesa Seeg Fibras é a primeira a fomecer intemet 100% em fibra
ótica na cidade de Cáeeres-MT.

6. DA YIGÊNCIA DO CONTRATO
6. 1- O conffato terá visênci a de 72 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do

artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93.

7. DA FTSCALTZÁiÇAO
7.1.4 fiscalização da contratação será exercida pela Diretoria

Tecnologia de Informação, a qual competirá dfuimfu as dúvidas
curso da execução do contrato.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidaa", uiráu qu"
resultante de imperfeições técnicas, vícios r"dibitorios, ou empÍego de material
inadequado ou ãe quilidude infeilor, e, na ocorrência desta, ,ío úprú-.-
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art.70 da Lei no 8.666, de 1993.

7.3. O fiscal do contrato anotaút em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
rcgulaizaçáo das faltas ou vícios observados e encamiúando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

DO REAJUSTA}IENTO
8.1. Os preços dos serviços não poderão ser reajustados na vigência do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÀRIA
9.1. As despesas deste processo corerão com recursos próprios da Câmara Municipal de

Cáceres, neste exercício, na seguinte dotagão: 01.031.1001.2001.0000 3.3.90.40.04.
Esta conta com saldo atual de RS 24.829,97. E nos recursos do exercício de 2020 na
dotação 3.3.90.40.04. Esta conta com saldo de R$ 115.000,00.

Fone: (65) 3223-1707 - Site: www.caceres.mt.leg.br

não sofre com
de pico.

da Secretaria de
que surgirem no

F§lt__

ÀMtro,
'c_.
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1,0.2. O pagamento será efetuado à contratada até o :0" 1@
da NOTA FISCAL/FATURA devidamente atestada pelo setor responsável pelo seu
recebimento;

10.3. O pagamento será efetuado conforme apresentação das notas fiscais
correspondente§ aos serviços, devidamente processadas em duas vias, com todos os
campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor da Ordem de
fornec iment o autarizada pela S ecretaria solioitante.

10.4' A nota fiscal deverá ser acompaúada da Certidão de Regularidade Fiscal, na
hipótese do contratado ser estabelecido em ouÍa unidade da Federação.

10.5' Constatando-se qualquer incorreção na nota fisoal, bem como, qualquer ouha
circunstância que desaconselhe o seu pagamento , o prazo constante no item aoima fluirá
a partir da respectiva data de regularização.

10.6. os pagamentos não realizados dentro do ptazo, motivados pela
CONTRATADA, não serão geradores de direito a reajustaménto de preços.

10.7. Nâo serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de
liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas ã CON1paTADA, ou
inadimplência contratual.

10.8. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação dos seguintes
documentos:
10.8.1.Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de

Estado de Fazenda da sede ou domioilio do oredor;

10.8.2.Prova de regularidade junto a Dívida Ativa do Estado, expedida pela
Procuradoria-Geral do Estado da sede ou domicilio do credor;

10.8.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), Cerridão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT) e ao Fundo de Garantia por Tempo dJServiço
(FGTS), quando o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso fór solidário na
obrigação.

11. DAS OBRTGAÇÔES na CONTRATANTE
1 I .1 . Fornecer os serviços cotados em estrita conformidade com as especificações

constantes deste Termo de Referência;
11.2. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horrário;
11.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

atavés de servidor especialmente designado;
11.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.
11.5. Supervisionar os serviços, exigindo presteza na execução e oorreçâo das

falhas eventuaLnente detectadas.
11.6. Comunicm a Contratadri de toda e qualquer ocorrência considerada irregular

relacionada com a execução dos serviços.
L1.7. Pennitir o acesso do pessoal da Contatada, paraa execução dos serviços do

obj eto presente contrato.
11.8. Efetuar os pagamentos referentes aos serviços prestados dentro dos prazos

estabelecidos.

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osó
Fone: (65) 3223-1707 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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'"3L911.9. Acompanhar os chamados abertos e documentar as ocooen"iau

11.10. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, €-#
inclusive quanto à continuidade daprestação dos serviços, que, ressalvados os casos
de força maior, justificados e aceitos, não devem ser interrõmpidas;

1 1.1 1 . Solicitar, sempre que julgar necessári4 a comprovação do valor vigente dos
pÍeços na data da emissão das faturas mensais;

12. DA§ OBRTGAÇÕES na CONTRATADA
12.t. Cumprir os prazos para instalação e operacionalização dos links de 30 dias

após a assinatura do contrato.
12.2. Comparecer ahavés de seu representante em todas as reuniões e outras

atividades de coordenação, planejamento, acompanhamento e avaliação que venham
a ser convocadas pela Contratante.
Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA,
inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços, que, ressalvados os casos
de força maior, justificados e aceitos, não devem ser interrompidas;

12.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados
pelos empregados da CONTRATADA;

12.4. Uma eqúpe especializada deverá estar disponível2( (vinte e quatro) horas
por dia, 7 (sete) dias por semana, pxa rcalizar o suporte técnico, incluindo a
manutenção do circuito de acesso à Intemet e suporte.

l2-5. Realizar as atividades de suporte à conectividade, isto é, disponibilizar
recursos especializados para resolver problemas específicos de conectividade entre
o serviço de telecomunicação e o ambiente de rede local;

12,6. Instalar, ativar, configurar, efetuar a manutenção e operação dos
eqúpamentos de conectividade necessários à prestação do serviço;

12.7. A CONTRATADA deve fomecer número de protocolo após a abertura de
chamado, considerando quaisquer das modalidades de abertura;

13. DA§ SANÇÔES ADMTNI§TRATTVAS
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei

no 10.520, de2002, aContratada que:
13.1.1.Deixar de executar total ou pmcialmente qualquer uma das obrigações

assumidas em decorrência da contratação;
13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
13. 1.3. FraudaÍ na execução do contuato;
13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
13.1.5. Cometer fraude fiscal;
1 3. 1 .6. Não mantiver a proposta.

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
acimafice.r.â sut'eita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, CACERES-MT - CEP: 78200-000
Fone: (65) 3223-1707 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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l3.2.t.Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que nãoãcarrete*-
prejuÍzos significativos paÍa a Contratante;

13.3. Multa moratória de 0,5o/a (cinco décimos de um por cento) por uma quinzena
de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, uig o f-it" de 60
(sessenta) dias;

13.3.1 . Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

13,3.z.Em caso de inexecução parcial, amultacompensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de formaproporcional à obrigação inãaimptida;

13.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contrataÍ com o órgão, entidaàe ou
unidade adminiskativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

L3.3.4.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida semprê que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

13.4. Também ficam zujeitas às penalidades do aú. g7,III e IV da Lei n" g.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:

13 .4.1. Tenham sofrido condenagão definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

l3.4.2.Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
13.4.3.Demonstrem não possuir idoneidade para contrat* 

"o* 
a Administraçãoem

virtude de atos ilícitos pr.aticados.
13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de t993,e subsidiariamente
a Lei no 9.784, de 1999.

t3.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Adminishação, observado o princípio da proporcionaiidade.

14. ELABORADO POR

CTIARLES F'INNE BARBOSA
Secretaria de Aquisição, Contrato e Patrimônio

15. VISTO POR

o SoNAQUE
Diretor Substituto da Secretaria de Aquisição, Licitação, Contrato e patrimônio

Fone: (65) 3223-1707 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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ESTADO DE MATO GROSSO
CAMARA IUIUNICIPAL DE CÁCERES

16. APROVADO POR
Aprovo o presente Termo de Referência em confonnidade com o Art.

parágrafo 2o, inciso I, da I.ei 8.666193.

, 11 de dezembro de20l9

de Cáceres

Fone: (65) 3223-1707 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuam MUNICIPAL DE CÁCERBS

JUSTIF'ICATIVA

Ao buscar maior velocidade e qualidade de conexão com a rede mundial de

computadores (Internet), temos que a adoção da conexão por fibra ótica se coloca como a

opção de investimento mais barata e eficiente. A fibra óptica é considerada a tecnologia

mais avançada no que diz respeito à capacidade de garantir conexões a internet de

qualidade para os usuários. Isso porque cabos ópticos sáo capazes de suportar um volume

de dados muito maior que os fios de cobre, utilizados anteriormente.

Hoje a Càmara Municipal de Cáceres necessita de uma internet de qualidade

vez que trata-se de uma feramenta para disponibilizar ao público um serviço cada vez

melhor e também obedecer a legislação vigente, como exemplos, podemos citar:

alimentação do portal de transparência, respeitando a A Lei de Acesso à Informação (LAI)

- lei no 12.52712011 e Lei Complementar 13112009; Envio de cargas do APLIC, em

respeito as Instruções Normativas 001/2003, 00512004, 00212005 e demais alterações;

pagamentos de despesas por meio de transferências bancárias; pesquisas às jurisprudências

do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso e Tribunal de Contas da União;

transmissão das sessões parlamentares e audiências públicas; e dar acesso aos mais de 15

assessores e 21 servidores que utilizam a rede para seus trabalhos diários.

Experiências passadas nos mostraram que a internet sem link dedicado que

essa Casa uihzava simplesmente não supofiava toda a demanda deste Poder Legislativo

Municipal. Muitas vezes, durante esse período, era necessário interromper o acesso a rede

de todos os outros servidores para enviar as cargas do APLIC ou realizar o pagamento de

do ordenado mensal. Isso significava uma imensa perda de produtividade para a Câmara

Municipal de Cáceres-MT.

Cabe ressaltar com veemência que na atual conjuntura mundial frente a

pandemia causado pelo COVID-I9, muitos trabalhos e serviços ora prestados

presencialmente, estão ocorendo por via remota, que se utlliza principalmente da conexão

a rede mundial de computadores. Em outras palavras, a conexão de internet é, hoje, ainda

mais necessária que em qualquer outro momento.

Rua CoronelJosé Dulce, esq. c/ Rua General Osório, CÁCERES-MT-CEP: 78200-OOO

Fone: ($5)3223-t707 - Site:www.camaracaceres.mt.gov.br
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Assim, a prorrogação pleitada se torno a opção mais viável diante do fracasso

do Processo Licitatório 01612020, Pregão Eletrônico 01212020, que objetivava o registro

de preços para contratação de empresa que reahzasse o serviço em questão, e diante da

falta de tempo hétbrl para publicação e demais trâmites.

Ademais, a empresa concordou em baixar o valor mensal de R$ 2.870,00 (dois

mil, oitocentos e setenta reais) para R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), o que

significa uma economia mensal de R$ 370,00 (trezentos e setenta reais).

Além disso, conforme orienta o parecer 60412020 do nobre Procurador Jurídico

Emerson Pinheiro Leite, o aditamento se dará somente pelo prazo necessário para

conclusão de novo procedimento licitatorio. A Secretária de Aquisição, Licitação,

Contratos e Patrimônio acreditaque o prazo de 3 (três) meses é o suficienteparaconclusão

de novo procedimento.

Sem mais, assinam esta justificativa os servidores abaixo.

Cáceres-MT, 14 de dezembro de2020

Diretor Secretaria de Aquisição, Lici Contratos e Patrimônio

Rua CoronelJosé Dulce, esq. c/
Fone: (65l.3223-L7O7

Rua General osório, cÁcrnrs-vtT-CEP: 78200-000
- Site:www.camaracaceres.mt.gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

M EMORAN DO NO 23212020ISALCP Cáceres-MT,14 de Dezembro de 2020

Ao Senhor
EMERSON PINHEIRO LEITE
Procurador Jurídico da Câmara Municipal de Cáceres-MT

Assunto: Emissão de Parecer

Senhor,

Encaminho-lhe Processo Administrativo no 08412020, que trata da prorrogação
do Contrato 02012020, firmado entre a CMC e a empresa PEDROSA JUNIOR &
SANTOS LTDA ME, que versa sobre o fornecimento de internet através de fibra ótica
para uso da Câmara Municipal de Cáceres-MT, para análise e emissão de parecer.

Em tempo, informo que a empresa concordou com uma redução de R$ 370,00
(trezentos e setenta reais) no valor unitário, de forma que se reduziu de R$ 2.870,00
(dois mil, oitocentos e setenta reais) para R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

c
Diretor da Secretaria de Aquis , Contratos e Patrimônio

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Cáceres/MT - 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt.leg.br/
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂu,tna MUNICIPAL DE cÁcrnns

TERMO DE ADITAMENTO DO CONTRATO N" 2Ol2019

TERMO DE ADITAMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A CÂIU,q.RA MUNICIPAL DE
cÁcnnns/vlT, E A EMPRESA PEDRoSA
JUNIOR E SANTOS LTDA ME,
OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE LINK
EM FIBRA OPTICA DE TOMB FULL PARA
cÂM,q,RA MUNICIrAL DE cÁcnRrs,
CONFORME SEGUE:

CONTRATANTE: CÂvf.tnq. NIuNfcfpA,L on CÁCnREs, pessoa jurídica de
direito público, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o no 03.960.333/0001-50,
situada à Rua General Osorio, s/no, Esquina Com Rua Coronel José Dulce, Bairro
Centro, em Cáceres, MT, CEP 78.200-000, telefone para contato: (65) 3223-1707, neste
ato representado por RUBENS MACEDO, Presidente da Câmara Municipal de Cáceres,
brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG no. 18526-6 SSPiMT, inscrito
no CPF n". 103.600.181-49, podendo ser encontrado na sede da Càmaru Municipal de
Cáceres, sito no endereço supra descrito, e, de outro lado;

CONTRATADA: PEDROSA JUNIOR E SANTOS LTDA - ME, nome fantasia
SEEG FIBRAS, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no cnpj/mf sob
o n" 25.452.91210001-25, com sede administrativa situada na praça barão do rio branco,
74, I andar, sala 05, centro, Cáceres/MT, CEP - 78.200-000, telefone para contato:
(065) 3223 9091, endereço eletrônico de e-mail: contato@seegfibras.com.br, neste ato
representadapela seu representante JULIO PEDROSA JUNIOR, brasileiro, portador da
cédula de identidade RG n'.05295076 ssp/mt, inscrito no CPF/MF sob o no.

412.058.472-20, podendo ser encontrado no seu domiciliado profissional na Praça
Barão do Rio Branco, 74,1 andar, sala 05, centro, Cáceres, MT cidade de Cáceres/MT,
CEP 78.200-000, telefone para contato, tendo em vista o que consta na Processo de
inexigibilidade no 1012019, firmam o presente termo de aditamento ao contrato no

2012019, com fundamento no arl.57, inciso II, § 44, da Lei 8.66611993, obedecendo às

seguintes disposições:

Rua Coronel José Dulce,
Fone: (65) 3223-1707

osório cÁcERES - cEP.: 78200-ooo
Site: www.camaracaceres.mt.gov. br
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂManq. MUNICIpAL DE cÁcrnps

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJITO

1.1. O presente

ajuste por mais
em2410312021,

termo aditivo tem como objeto
um período de 03 (três) meses, a
sendo o mesmo improrrogável.

a PRORROGAÇÃO da vigência do
contar de 24 I 12122020, encerrando-se

USULA SEGUNDA - DO VALOR E DOS RECURSOS

2.1. O valor total atualizado do contrato para o novo período de vigência do ajuste (de
2411212020 a 2410312021) é de R$ 7.500,00 (sete mil e qúnhentos reais), sendo que o
valor mensal será de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).
2.2. A execução do presente contrato será custeada com os recursos próprios previsto no
Orçamento Anual do Poder Legislativo Municipal do Exercício de 2020 e 2021, na
seguinte dotação:

CLÁUSULA TERCBIRA _ DAS DEMAIS CLÁUSULAS CONTRATUAIS

3.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais.

CLÁUSULA QUARTA * DO FORO

4.1. Fica eleito o foro da comarca de Cáceres - MT, com recusa expressa de qualquer
outro por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas deste contrato.
4.2. Por estarem justos e contratados, mutuamente assinam o presente instrumento
contratual em 03 (três) vias de igual teor e para todos os efeitos legais, na presença de
02 (duas) tes idôneas e civilmente capazes. Ires/MT, 16 de dezembro de2020.

,gal Vereador RUBENS MACEDO

CO ADA
Repre tante da Empresa Contratada

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua General Osório
Fone: (65) 3223-L707 - Fax 3223-6862 - Site;

CACERES - CEP.: 78200-000
www. ca maracaceres. mt. gov. br

FICHA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROJETO
ATIVIDADE

18 SERVIÇOS DE T. I

w

de Cáceres

01.03 1. 1001.2001.0000.3.3.90.40.00
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Advogado daCàmara Municipal de Cáceres
OAB/MT 19.744/0-

TESTEMUNHA 1

ESTADO DE MATO GROSSO

cÂM,q.RA MUNICIPAL DE cÁcnnrs

sru,lÁ/§/c
CPF: A-Pr . '1 sp -ci g.,t -Z A cPF: gsSZD íoJ- /§'

RG: üZz//ç?-6 S-Í/urrTRG: J gc1 bq KLI -A/t S+ lnn;

.IÚT,IO PEDROSA JUNIOR
CPF/MF sob o no. 412.058,4

er§oh Pinheiro Leite

NOUP: Ct o'Fwe L ruc

TESTEMTINHA2

NOME:

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP.: 78200-000

Fone: (65) 3223-L707 - Fax 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt.gov.br

J/MF



Gilmar Ferreira Soares

Vereador

llídio da Silva Neto

Vereador

José Vicente de Carvalho

Vereador

Luiz Gonçalves de Seixas Filho

Vereador

Oswaldo Alvarez de Campos Junior

Vereador

Sâ. r-opes Ferreira

Vereadora

§AMARÂ TffiUF,I3ÊIFAL ME çÁEERES

cÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcERES
PORTARIA N" í61/2020

" Dispõe sobre a revogação das Portarias que designou os servldores des-

te Poder Legislativo Municipal ao recebimento de Adicionais de Função e

dá outras providências."

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE

MATO GROSSO, no uso de suas prerrogativas legais e regimentais e de

acordo como Art. 11, ll, da Lei Complementar no 25 de 27 de novembro de

1997 e suas respectivas alteraçóes.

Considerando o que consta no referente Processo submetido ao Protoco-

lo sob no 2275,de 15 de dezembro de 2020, deste Poder Legislativo Mu-

nicipal.

RESOLVE:
A' Revogar das Portarias que designou os servidores deste Poder Le-

gislauvo Municipal ao recebimento de Adicionais de Funçáo, a que alude

a Lei no 2.524 de 03 de março de 2016 e suas respectivas alteraçóes, a

partir de 30 de dezembro de 2020, considerando o final da legislatura:

PORTARIA
N"

)ATA OBJETO

No 2241
201 I

121
12
2019

]OMISSAO PERMANENTE DE SINDICANÇIA E
5Róó-ESso ADMINtsrRATlvo DA cAMARA MUNI-
]IPAL DE CACERES-MT.

POtt tAttlF
No 1 37l
2020

l3/
11t
2n,20,

]OMISSÃO DE PATRIMÔNIO DA CÂMARA MUNICI-
PAL DE CACERES-MT.

]ORTARIA
!o 026i
201 I

071
021
?020

3OMISSÃO DE APLIC - SISTEMADE AUD-lTol!^
Éú6[r-cÀ INFoRMATIZADA DE coNTAS Do rcE-
IVIT,

,ORTARIA
Jo 1521
'ô2n

03/
121
?o?o

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÓES DA CÂ.
MARA MUNICIPAL DE CACERES.

PORTARIF
No 153/
2020

03/
12t
2n,2n

]OMISSÃO PERMANENTE DE PREGÃO DA CÂMA.
iA MUNICIPAL DE CACERES.

PORTARIA
No 038/
2019

il5/
021
2015

APOIO TECNICO DAS SESSOES LEGISLA IIVAS
iu ÁúxtLto rÉcNlco As coMlssoEs PARLA-
VIENTARES

]ORTARIÁ
N'041/
201 I

)6t
)21
201 I

NiCo DAS SESSOES LEGISLATIVAS
) TECNICO AS COMISSOES PARLA-

APOIO T
OU AUXI
MIENTAR

PORTARIA
No 055/
201 9

1 87*lA põio rEõN I a o DAS S E s s ÓE s- L-EG-I § lrtr-lvA s
)lr Éôu-Àúxtt-tô tÉôNlco AS coMlssoES PARLA-
20l9IMENTARES

cl i a ri o nr u n i ci p a l. o rg /mt/a m m' www. a mm. o rg. b r 74 Assinado Digitalmente

21 de Dezembro de 2020 . Jornal ôficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso . ANO XV I N' 3.630

Art. 20 Revogam-se as disposiçoes em contrário.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 18 de dezembro de 2020.

Rubens Macedo

Presidente

CIáudio Henrique Donatoni

1o Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO OO,I/2020 CONTRATO NO

o2012019

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES - MT

CONTRATADA: PEDROSA JUNIOR E SANTOS LTDA - ME I CNPJ 25.

452.912t000',1-25

oBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPESA ESPECIALIZADA NO FORNE-

CIMENTO DE LINK DEDICADO DE INTERNET TOMB FULL, POR MEIO

DE FIBM ÓPTICN PARA CÀMARA MUNICIPAL DE CÁCERES.

VALOR ADITADO: R$ 7.500,00 (SETE MIL E QUINHENTOS REAIS)

UGÊNCh:3 fiRÊS) MESES

lNícto: 23t 1 2t2o2o rÉRMlNo : 2210s12021

LOCAL E DATA DE ASSINATURA: CÁCERES-MT., 18 DE DEZEMBRO

DÉ2020

cÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
PORTARIA N" 160/2020

"Dr'spõe sobre a exoneraÇão dos servidores em comissão, para cargo de

confiança, e dá outras providências."

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE

MATO GROSSO, no uso de suas prerrogativas legais e regimêntais e de

acordo como Art. 11, ll, da Lei Complementar no 25 de 27 de novembro de

1 997 e suas respectivas alterações.

Considerando o que consta no referente Processo submetido ao Protoco-

lo sob no 2262, de 14 de dezembro de 2020, deste Poder Legislativo Mu-

nicipal.

RESOLVE:
Art. 1o Exonerar os servidores em cargos comissionados, a que alude o

Anexo ll da Lei Complementar no 111, de 10 de fevereiro de 2017, a partir

de 30 de dezembro de 2020, considerando o final da legislatura:
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. CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
MUNICIPAL DE CACERES

CNPJ: 03.960.333/000í-50

Pedido de Empenho

Pedido Data Emissão No Solicitação

00156/20 18112t2020

Responsável

CLAUDIO ARVELI NO SONAQUE

Digitador

Dezenir Aparecida d,
Poder

Orgão

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL
unidade / setor CAMARA MUNICtpAL DE CACERES
Cond. Pagamento

CENTTO dE CUSTO SECRETARIA DE AQUISIÇÔES, LICITAÇÂO, CoNTRAToS E PATRIMÔNIo

Ficha 18

010101
3.3.90.40.04.00
01 .031.1 001.2001 .0000

Valor 7.500,00
CÂMARA MUNICIPAL
coMUNrcAÇÃo or DADOS
MANUT. E ENC. COM A CAMARA MUNICIPAL

jServação

Pgdido gerado a partir do resultado da Licitação: 000021/19 - Entidade: 1 - Ano Mod.: 2019 - Modalidade: INEXIGIBILIDADE - No Mod.:
10 - Mod. Formatada:-10 - Contratação da pessoa jurídica PEDROSA JUNIOR & SANTOS LTDA (SEEG FTBRAS) para fornecimento d
e internet através de fibra ótica para uso da Câmara Municipal de Cáceres-MT.

Fornecedor PEDROSA JUNIOR & SANTOS LTDA - ME COD: 19AZ
Endereço: PRACA BARAo Do Rlo BRANco No: 74 cNpJ: 2s.4sz.g12tooo1-25

CACERES

9:9:-1:9 ?::t Unid

008.819.151 SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - AS SV

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - ASSINATURA MENSAL DE SE Obs.:
RVICO DE LINK DEDICADO A INTERNET, LINK DE FIBRA OPTICA, 7OM

â , ôôô,ôô sÉôiiÉiÃHiÀ óÊ ÃôürôiÇôÊê i

$ Unit Centro de Custo

7 500,00

BPS

Total Pedido

7.500,00
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DTRETOR DA SECRETARTA DE AaUtStÇÔES, , CONTRATOS E PATRIMÔNIO


